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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : REDECOP S.A. INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E 
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ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. COOPERATIVA. 
LIQUIDAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AFASTAMENTO.
I - Deve ser mantida a decisão que afastou a ocorrência de omissão ao identificar a 
inexistência da mácula e a motivação revisional dos aclaratórios.
II - É indevida a alegação de fato novo em recurso especial diante da evidente falta de 
prequestionamento. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022 e AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 2.157.847/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 e AgInt no AREsp n. 2.033.352/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
28/4/2022.
III - O prosseguimento da execução, no caso de liquidação judicial da cooperativa, in 
casu, a Cotrijui, vai ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
máxime, com a vigência da Lei n. 11.101/2005, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º pela 
Lei n. 14.112/2020. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.736.192/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022 e AgInt no 
AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 30/6/2022.
IV - Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 15 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.905 - RS 
(2020/0031347-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

 

Trata-se de agravo interno interposto pelas Redecop S.A. Indústria, 

Comércio, Importação e Exportação contra a decisão proferida às fls. 372-378.

Naquela decisão o recurso especial da ora agravante foi parcialmente 

conhecido e, na parte conhecida, desprovido.

Ficou assentado o entendimento no sentido de que a execução fiscal 

não se suspende pela liquidação da cooperativa.

No presente agravo interno, a agravante alega fato novo, afirmando a 

ocorrência da decretação da falência da agravante, controlada pela Cotrijui – 

Cooperativa Agropecuária e Industrial.

Argumenta que ocorreu a alegada omissão, uma vez que o Tribunal a 

quo teria adotado posicionamento divergente do adotado no juízo de liquidação 

judicial, determinando a execução.

Afirmou, ainda, o recorrente, em suma, que, em relação à parcela da 

decisão que manteve o prosseguimento da execução fiscal, movida em desfavor da 

cooperativa em liquidação judicial, a matéria não foi pacífica, com julgados no 

sentido de suspender as execuções.

Pugnou, ao final, pela reforma da decisão com provimento do recurso 

especial, visando à suspensão da execução fiscal.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.905 - RS 
(2020/0031347-5)
  
AGRAVANTE : REDECOP S.A. INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E 

EXPORTACAO 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS038529 
   EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN  - RS065873 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO JUDICIAL. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE 
FATO NOVO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AFASTAMENTO.

I - Deve ser mantida a decisão que afastou a ocorrência de 
omissão ao identificar a inexistência da mácula e a motivação 
revisional dos aclaratórios.

II - É indevida a alegação de fato novo em recurso especial 
diante da evidente falta de prequestionamento. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022 e AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.157.847/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 e AgInt no AREsp n. 
2.033.352/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022. 

III - O prosseguimento da execução, no caso de liquidação 
judicial da cooperativa, in casu, a Cotrijui, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, máxime, com a 
vigência da Lei n. 11.101/2005, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º pela 
Lei n. 14.112/2020. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.736.192/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 16/2/2022 e AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 30/6/2022.

IV - Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Inicialmente, no tocante ao alegado fato novo, verifica-se que a 

questão, como é curial, não foi abordada no acórdão recorrido, o que impede a 

análise da matéria neste momento.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, como se afere 

dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUCESSÃO E EXCLUSÃO DE 
HERDEIROS. OMISSÃO, CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO OU 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE PROVA DA 
ALEGADA INDIGNIDADE DOS RÉUS. ENTENDIMENTO FUNDADO EM 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 10 DO CPC. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO SOBRE O FUNDAMENTO NOVO, SUSCITADO 
NESTA OPORTUNIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, carência de fundamentação ou mesmo 
contradição a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos 
para reconhecimento de ofensa aos arts.

10, 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com 
base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.

2. A Corte estadual concluiu, analisando o contexto fático-probatório da 
causa, que não teria ficado demonstrada a indignidade dos réus, herdeiros do autor da 
herança, e que não caberia falar em deserdação com base nos arts. 1.962 e 1.963 do 
CC, tendo em vista a ausência de documento assinado pelo de cujus pretendendo a 
exclusão dos agravados da herança. Aplicação da Súmula 7/STJ.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "descabe 
alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito 
do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia. Cuida-se de exercício 
da prerrogativa jurisdicional admitida nos brocados iura novit curia e da mihi factum, 
dabo tibi ius" (AgInt no AREsp n. 1.215.746/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 24/4/2020).

4. De acordo com esta Corte Superior, "não é possível a alegação de fato 
novo exclusivamente em sede de recurso especial por carecer o tema do requisito 
indispensável de prequestionamento e importar, em última análise, em supressão de 
instância" (AgInt no AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.157.847/SP, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
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Superior Tribunal de Justiça

DIREITO MARCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGISTRO DE MARCA. DIREITO DE PRECEDÊNCIA. 
OPOSIÇÃO ADMINISTRATIVA NÃO APRESENTADA NO PRAZO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREJUDICIALIDADE EXTERNA NÃO EVIDENCIADA. MODIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "Não é possível a alegação de fato novo exclusivamente em sede de 
recurso especial por carecer o tema do requisito indispensável de prequestionamento 
e importar, em última análise, em supressão de instância" (AgRg no AREsp 
595.361/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe de 06/08/2015).

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, cabe "ao prudente arbítrio do juízo 
local aferir a viabilidade da suspensão processual, à vista das peculiaridades 
concretas dos casos pendentes e de outros bens jurídicos igualmente perseguidos pelo 
ordenamento jurídico" (REsp 1.240.808/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe de 14/04/2011).

4. A Corte local concluiu que "o requerimento de caducidade do registro da 
marca formulado junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial não retrata 
nenhuma das hipóteses de prejudicialidade externa descritas no art. 313 do CPC". 
Assim, a pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria revolvimento 
do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, CPC/2015. EXCLUSÃO DO ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DISCUSSÃO SOBRE O 
JULGADO ABRANGER O ICMS DESTACADO OU ICMS ESCRITURAL A 
RECOLHER. PRETENSÃO DE COLOCAR BALIZAS AO DECIDIDO PELO 
STF NO RE N. 574.706 RG / PR. TEMA CONSTITUCIONAL. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS PELO STF. FATO NOVO. ART. 493, DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME QUANDO NÃO ABERTA A INSTÂNCIA.

1. Inexistente a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015. Isto 
porque a Corte de Origem bem exprimiu a forma de execução do julgado (seu 
critério de cálculo), consignando expressamente que o paradigma julgado em 
repercussão geral pelo STF entendeu que o ICMS a ser excluído é aquele destacado 
nas notas fiscais. Igualmente houve manifestação da Corte a quo quanto à 
impossibilidade de discussão das alegações de validade do critério de liquidação 
pretendido pelo Fisco por entender que tais pontos integram o mérito da matéria 
decidida e analisada pelo STF no RE 574.706.

2. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 
interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos 
pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já 
que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não 
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Superior Tribunal de Justiça
cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente 
em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em 
tema de ordem Constitucional. Nesse sentido:EDcl no REsp. n. 1.191.640 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.05.2019).

3. O pré-requisito para a aplicação do art. 493, do CPC/2015, em sede de 
recurso especial perante este STJ é que a instância já esteja aberta para o 
conhecimento do capítulo onde se deu o fato novo (fato constitutivo, modificativo ou 
extintivo do direito).

Assim o precedente AgInt no AREsp. n. 1.596.432/RJ (Segunda Turma, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 17/6/2021). Daí, todos os fundamentos 
referentes a esse capítulo podem ser reexaminados (art. 1.034, parágrafo único, 
CPC/2015), inclusive o fato novo, mesmo, por óbvio, não prequestionado. Tal não 
ocorreu na espécie onde a questão de fundo foi reputada por constitucional e não 
cognoscível em sede de recurso especial. O julgamento pelo STF dos embargos de 
declaração no RE n. 574.706, no dia 13.05.2021, onde definida modulação de efeitos, 
não transmuta retroativamente a questão de constitucional para infraconstitucional. 
Sendo assim, não abre a instância para que este Superior Tribunal de Justiça 
examine a matéria nova, até porque não prequestionada. A vocação do processo é 
caminhar sempre para o seu desfecho com a prestação jurisdicional adequada em 
tempo célere. A marcha processual somente admite retornos em situações extremas 
e expressamente definidas em lei.

Desta forma, o tema proposto pela FAZENDA NACIONAL há que ser 
defendido na sede própria (seja em recurso extraordinário, seja quando da execução 
ou cumprimento de sentença do julgado) onde será avaliado o enquadramento do caso 
(ou título executivo) ao precedente da Corte Constitucional (v.g. art. 535, III e §§ 5º, 
6º e 7º, do CPC/2015).

4. O tema foi julgado por esta Segunda Turma no AREsp. n. 1.821.102 - 
SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 05.10.2021, onde, em situação 
idêntica, foram rejeitados embargos de declaração.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.033.352/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

Sobre a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se, 

conforme já explicitado, que não ocorreu a omissão pronunciada, caracterizando a 

irresignação, unicamente, a tentativa de reexame da sua demanda, o que não se 

compraz com o desiderato dos embargos de declaração.

No mérito, verifica-se que, a despeito da aparente divergência existente 

sobre a questão da suspensão da execução fiscal, na liquidação judicial da 

cooperativa, observa-se que as decisões mais recentes são no sentido do 

prosseguimento da execução fiscal, máxime, com a vigência da Lei n. 11.101/2005, 

que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º pela Lei n. 14.112/2020.

Sobre o assunto, confiram-se:
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Superior Tribunal de Justiça
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DE 
ATOS EXECUTÓRIOS EM DESFAVOR DE COOPERATIVA EM 
LIQUIDAÇÃO JUDICIAL. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
SUPERADO EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PROMOVIDA 
PELA LEI 14.112/2020. CONTINUIDADE DO FEITO EXECUTIVO. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PROVIDO.

1. Cinge-se a presente insurgência recursal à manutenção, ou não, da 
suspensão do processo de execução fiscal, diante da decretação da liquidação 
judicial da Cooperativa Agropecuária e Industrial-COTRIJUI, argumentando o ente 
fazendário agravante que o feito executivo deve prosseguir, diante da aplicação, por 
analogia, da novel Lei 14.112/2020, segundo a qual o deferimento da recuperação 
judicial não inibe a continuidade da execução fiscal, inclusive com a realização de 
eventuais atos de constrição, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade 
da constrição efetuada em execução fiscal .

2. A decisão ora agravada determinou a suspensão da execução fiscal, 
apoiando-se na orientação jurisprudencial do STJ de que, embora a liquidação de 
cooperativa seja regida pelo art. 76 da Lei 5.674/1971, que não prevê a suspensão de 
execução fiscal, o feito deve ser paralisado, de modo a vincular-se ao desfecho da 
liquidação judicial, a fim de assegurar a igualdade entre os credores e a satisfação 
da ordem legal de preferência, à semelhança do que ocorre na recuperação judicial e 
na falência, por força do disposto na Lei 11.101/2005, haja vista a desatualização da 
legislação cooperativa ante a lei de recuperação judicial.

3. Ocorre que o tema ganhou novos contornos a partir da alteração 
legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da 
Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei 11.101/2005, segundo o qual, 
deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo 
de execução fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo 
da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e 
determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação, 
valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional.

4. Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve modificação do 
procedimento adotado em relação às empresas recuperandas, pontuando 
expressamente a possibilidade de continuidade do feito executivo e de constrição de 
bens.

5. Feitas essas ponderações, e levando-se em consideração que a 
jurisprudência desta Corte confere às cooperativa em liquidação judicial tratamento 
análogo ao conferido às empresas em recuperação judicial, os fundamentos adotados 
para acolher o pedido de suspensão da execução fiscal em análise encontram-se 
superados, pois, à luz do rito previsto na Lei 14.112/2020, não há óbice a regular 
tramitação do feito executivo.

6. Agravo interno do Estado do Rio Grande do Sul provido, a fim de negar 
provimento ao recurso especial de iniciativa da COTRIJUI Cooperativa 
Agropecuária e Industrial-, mantendo, na íntegra, o acórdão gaúcho que determinou o 
prosseguimento da execução fiscal.

(AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 
de 30/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL CONTRA COOPERATIVA EM LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL. INAPLICABILIDADE DA LEI DE FALÊNCIAS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
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Superior Tribunal de Justiça
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a suspensão das ações propostas contra a COTRIJUÍ - Cooperativa 
Agropecuária & Industrial, CNPJ 90.726.506/0001-75, suspendo o presente feito. No 
Tribunal a quo, a decisão objeto do recurso foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 139 e 297 do CPC/2015, e 40 e 71 
da Lei nº 5.764/1971, verifica-se que, no acórdão combatido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais apontados no presente recurso especial, pelo que 
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, indispensável para 
a interpretação normativa exigida.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 
com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas 
pela parte recorrente, que, entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por 
entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 
colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 
AREsp 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - No que pertine aos arts. 186 e 187 do CTN, 76 da Lei nº 5.764/1971 e 
29 da Lei nº 6.830/1980 a decisão proferida pelo Tribunal de origem, sobre a 
natureza não empresarial das cooperativas e sua sujeição ao processo ordinário de 
execução fiscal mesmo em fase de liquidação, vai ao encontro da jurisprudência do 
STJ. Confira-se: REsp 1202225/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 06/10/2010; REsp 
738.455/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/08/2005, DJ 22/08/2005, p. 150 e REsp 151.259/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2005, DJ 01/07/2005, p. 
456.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.736.192/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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AGRAVO INTERNO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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